[image: image1.jpg]



MUNICÍPIO DE FAZENDA VILANOVA


EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO nº 08/2024

MENOR PREÇO

Licitação Exclusiva às beneficiárias da Lei Complementar n° 123/2006

O MUNICÍPIO DE FAZENDA VILANOVA – RS, CNPJ nº 01.607.509/0001-60, com sede na Av. Rio Grande do Sul, nº 100, Bairro Centro, Fazenda Vilanova – RS, CEP: 95.875-000, torna público para o conhecimento dos interessados, que no dia  05 de março de 2024, as 08h, através do portal www.portaldecompraspublicas.com.br fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, sob coordenação da Pregoeira Neiva Maria Borba, objetivando o MENOR PREÇO  PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA,  conforme processo nº 956/2023 e regido pela Lei Complementar n° 123/2006 e pela Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021,  observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos.

A presente Licitação será exclusiva às beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006, nos termos do seu art. 48, Inciso I, alterado pela Lei Complementar 147/2014.

1 – OBJETO 

1.1 A presente licitação destina-se à escolha da melhor proposta de preço por item, para a aquisição de materiais de limpeza, para atender a necessidade das Secretarias Municipais.
1.2 – É objeto deste Pregão Eletrônico para a aquisição de material de limpeza, conforme especificações e quantidades constantes no Termo de Referência, Anexo I.

2 – CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO 

2.1 – Poderá participar deste Pregão Eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus anexos, e estiver devidamente credenciada, junto ao órgão provedor do sistema, através do site http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.3 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.4 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Fazenda Vilanova - RS, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.5 – Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

2.5.1 – Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade do licitante, bem assim, pelas transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico ou de eventual desconexão sua. 

2.6 – Não poderão participar desta licitação os interessados:

2.6.1 – Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

2.6.2 – Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.3 – Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.4 – Que se enquadrem nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021; 

2.6.5 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.7. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.8. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

2.9. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

2.10. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

3 – ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1 – As Propostas de Preços deverão ser apresentadas por item, conforme objeto deste edital, exclusivamente mediante o cadastramento no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”, no período de 22/02/2024 a partir das 08h00min a 05/03/2024, até às 08h00mim (horário de Brasília). 

3.2.  As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.
3.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais.

3.3.1 – Que cumpre e concorda com os requisitos para a habilitação definidos no Edital e seus anexos;
3.3.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como micro empresa ou empresa de pequeno porte, micro empreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação do disposto nos itens deste edital 

3.3.4. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3.5 – Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.6 – Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

3.3.7- Que sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3.4. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

4. PROPOSTA

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do Anexo II – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.

4.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
4.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.

5 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 – O não cumprimento das condições habilitatórias implicará a inabilitação do licitante sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.2 – Os documentos exigidos para habilitação serão anexados, exclusivamente no portal, juntamente com a proposta no prazo estabelecido no item 3.1 deste Edital, sob pena de desclassificação da proposta. 

5.3 – A Habilitação das empresas para participarem da presente licitação será determinada pela apresentação dos seguintes documentos:

5.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir

5.5 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

b) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN e Contribuições Previdenciárias (Certidão Conjunta Negativa); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011; 

5.6 – A microempresa e a empresa de pequeno porte, declarada vencedora que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, conforme arts. 42 e 43 da Lei Complementar 155, de 27 de outubro de 2016, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

5.6.1 – O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

5.6.2 – A não regularização da documentação no prazo fixado implicará na inabilitação do licitante, sem prejuízo das penalidades previstas no item 20 deste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
5.6.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

6. VEDAÇÕES

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
7.3.A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.

8 – CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 – O início da sessão pública se dará pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta de preços recebida, que deverá estar em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimentos detalhadas no presente Edital e seus Anexos.

8.2 – Aberta a etapa competitiva (sessão pública), os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor, vedada a identificação de seu detentor. 

8.3 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

8.3.1. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.
8.3.2 – Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.3.3 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.3.4 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

8.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.6 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.7 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.8 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

8.8.1 – Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

8.9 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1 % (um) por cento. 

8.10 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.

8.11 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

8.12 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

9 - MODO DE DISPUTA

9.1 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.2 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

9.3 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

9.4 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.5 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.7 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.8 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.9 – O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

9.10 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.11 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.12 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.13 – O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.14 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9.15 - Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

9.16 Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

10 - CRITÉRIOS DE DESEMPATE

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.3.3 e 3.3.4 deste Edital;

10.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

10.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 10 (dez) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.2. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

10.4. O disposto no item 10.3. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.

10.5. Se não houver licitante que atenda ao item 10 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

10.6. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul;

b) empresas brasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
11 – NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.4 deste Edital.
11.3 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

11.4 – Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.5 – Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito, ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, segundo o critério de menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

11.5.1 – Ocorrendo a hipótese anterior, o pregoeiro poderá ainda negociar com o licitante, no sentido de se obter preço melhor. 

11.6 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

11.7 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro hora) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

11.8 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.8.1 – É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.8.2 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.9 – Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em razão das especificações da marca indicada na proposta, se for o caso, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante a apresentação de amostra do material e/ou declaração expedida pelo fabricante de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto. 

11.9.1 – O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo pregoeiro, estará sujeito a desclassificação do item proposto. 

11.9.2 – Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

11.9.3 – Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de, no máximo, 30 (trinta) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

11.10 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.11 – Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

11.12 – O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.12.1 – Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

11.12.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.13 – Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.14 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA 

12.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser anexada no sistema eletrônico no prazo definido pelo pregoeiro no sistema, e deverá: 

12.1.1 – Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada com assinatura digital, certificada pelo ICP Brasil. 

12.1.2 – Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

12.2 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.4 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

12.4.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.5 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.6 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.7 – As propostas não anexadas ao sistema no prazo determinado pelo pregoeiro, acarretarão na desclassificação do licitante no processo licitatório.

13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO

13.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 6.4., 6.5., enviados nos termos do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.

13.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.

13.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, ou por assinatura digital.

13.3.1 - Todos documentos, inclusive a proposta, em que houver necessidade de assinatura do responsável legal ou seu representante, deverá ser de forma digital.

13.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

13.6 – Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

13.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.

13.7 - Todos os documentos em que forem necessários assinatura do responsável legal da empresa, deverão ser feito através de assinatura digital certificada pelo ICP Brasil. Não serão aceitas assinaturas escaneadas.

13.8 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

13.9 – O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

13.10 – Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 

13.10.1 – Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

13.11 – Os documentos que dependam de prazo de validade e que não contenham esse prazo especificado no próprio corpo, em lei ou neste processo, devem ter sido expedidos em no máximo 90 (noventa) dias anteriores a data determinada para a entrega dos envelopes. 

13.12 – Quando da apresentação definitiva no portal deverão os documentos ser apresentados em uma única via, digitados, não apresentando emendas, rasuras, entrelinhas ou serem ilegíveis. 
13.13 – Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, licitante será declarado vencedor

13.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação

14 – RECURSO 
14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação.

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

b) a apreciação dar-se-á em fase única.

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
16 - CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 

16.1 Homologado o resultado da licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA VILANOVA, emitirá ordem de compra, e será enviado via e-mail, para fins de entrega dos materiais.
16.2. A contratação do vencedor será formalizada por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, observadas as disposições contidas no edital. 

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste Edital, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.

18 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
18.1 – Os pagamentos serão efetuados após o recebimento do objeto e apresentação da nota fiscal, a qual deverá ser recebida e assinada pelo fiscal do contrato quando for o caso e pelo respectivo Secretário. 

18.3 – Serão processadas as retenções previdenciárias e tributárias nos termos da legislação que regula a matéria. 
18.4 – A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número da Ata de Registro de Preços, número do Pregão e/ou empenho a fim de acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

18.5. O pagamento será efetuado no prazo de máximo de 15 dias da entrega total do(s) produto(s), após o recebimento definitivo pelo Secretário Responsável.

18.6. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do IGPM, do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

19 – RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1. O prazo de entrega integral dos produtos é de até 15(quinze)dias, a contar da emissão da ordem de fornecimento.

19.2. Os materiais deverão ser entregues no Almoxarifado, sito na Rua das Indústrias, fundos do Pavilhão Industrial, junto a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, em Fazenda Vilanova no horário das 7h30mim às 11h30min e das 13h30min às 16h de segunda a sexta-feira, com a servidora Vitória Fernandes.
19.3. O material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte.

19.4. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

19.5 – Provisoriamente será recebido por servidor para aceitação dos materiais, confirmando estarem de acordo com o descrito no objeto. 
19.6 – O recebimento definitivo ocorrerá de forma tácita após recebimento provisório, desde que até então nada conste expressamente em desabono aos materiais fornecidos, quando a partir deste recebimento será contabilizado o prazo de pagamento. 
19.7 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pelo fornecimento dos materiais, nem a ético-profissional pela perfeita execução deste objeto.

20 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado;

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

20.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.

20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 20.2 do presente Edital. 

20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas do item 20.2 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

20.14 - Demais sanções previstas no Termo de Referência Anexo I.

21 – PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 
21.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, conforme artigo 164 da Lei 14.133/2021.

21.2 – A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

21.3 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo previsto no § único do artigo 164 da Lei 14.133/2021.

21.4 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.

21.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

21.6 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.7 - A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

21.8 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

21.9 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

21.10 - A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

22 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 – O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante do contrato ou instrumento equivalente, independentemente de transcrição. 

22.2 – O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.3 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação expressa do Pregoeiro em sentido contrário. 

22.4 – A Administração Municipal poderá optar por apenas uma proposta, rejeitá-las todas, anular ou revogar a Licitação, nos casos previstos em Lei, sem que, por este motivo, tenham os participantes direito a qualquer reclamação ou indenização. 

22.5 – É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer a/ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

22.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

22.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

22.8. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.

22.9. Fica eleito o Foro da Comarca de Estrela - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

22.10 – Os casos omissos ao presente edital serão dirimidos pela Comissão de Licitações com base no que preceitua a Lei 14.133/2021. 

22.11– São partes indissociáveis deste Instrumento os seguintes anexos: 

ANEXO 1 – Termo de Referência

ANEXO 2 - Modelo Proposta

Fazenda Vilanova, 14 de fevereiro de 2024

Amarildo Luis da Silva

Prefeito Municipal
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Art. 18, II, Lei 14.133/2021
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a aquisição de material de limpeza. A aquisição é necessária para atender as demandas da Secretaria de Administração e Fazenda, Secretaria de Educação, Cultura, Turismo e Desporto, Secretaria de Saúde e Atenção Social e Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

Para fornecimento dos bens pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta é compra dos materiais de limpeza para entrega imediata, pois, como previsto no ETP, será para um período de 06 (seis) meses pois a Administração Municipal dispõe de Almoxarifado com capacidade para armazenamento das quantidades a serem adquiridas. Desta forma a aquisição será na forma de Pregão Eletrônico com objetivo de conseguirmos um melhor preço de mercado tendo em vista que a entrega será em uma única parcela.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
a) Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

b) A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

c) Para o fornecimento pretendido, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

4.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

b) Comunicar ao Setor de Licitações, por escrito, no prazo máximo de 24 horas que antecede a data da entrega, qualquer irregularidade que comprometa ou inviabilize a entrega do objeto;

c) Apresentar os documentos de cobrança em conformidade com o estabelecido na proposta.

d) Comunicar por escrito, eventual atraso ou paralisação na entrega do objeto, apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pelo Setor de Licitações.

e)  Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre e qualquer assunto de interesse da Administração Municipal, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, devendo orientar seus empregados nesse sentido.

f) Responsabilizar-se por todo e qualquer acidente do trabalho, dano ou prejuízo causado ao patrimônio do Município de Fazenda Vilanova ou de terceiros, decorrente deste processo aquisitivo.

g) Manter, durante todo o processo licitatório, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

h) É vedada a reprodução, divulgação ou utilização de quaisquer informações de que os profissionais alocados tenham tomado ciência em razão do objeto contratado, sem o consentimento, por escrito, do Município de Fazenda Vilanova.

4.2 - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

a) Indicar a servidora Vitória Fernandes, para recebimento do objeto.

b) Promover o acompanhamento e a fiscalização desta aquisição, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte da ADJUDICATÁRIA.

c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela ADJUDICATÁRIA.

d) Permitir o acesso dos representantes da ADJUDICATÁRIA ao local de entrega, desde que devidamente identificados.

e) Efetuar o pagamento à ADJUDICATÁRIA de acordo com as condições estabelecidas no Edital.

4.3 - SANSÕES

Além das penalidades constantes das normas legais, a ADJUDICATÁRIA ficará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades de multa: (Art. 155 e 156)

A) 0,5% ao dia sobre o valor constante da nota de empenho referente ao respectivo item ou do total adjudicado, no caso de atraso injustificado para entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias 
B) 1 % sobre o valor total adjudicado ou constante da nota de empenho referente ao respectivo item, no caso de atraso injustificado por período superior ao previsto na alínea “a”. A partir do 16º (décimo sexto) dia de atraso, a nota de empenho será anulada e será considerado inexecução total ou parcial (conforme o caso);
C) 15% sobre o valor total adjudicado, no caso de entrega parcial do objeto no prazo estabelecido, sendo considerado inexecução parcial da obrigação assumida.
D) 0,5% ao dia sobre o valor do bem (se valor do bem acima de R$ 500,00), ou do valor constante da nota de empenho referente ao respectivo item, no caso de atraso injustificado para substituição ou reparo do objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o período da garantia, limitada a incidência a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 

E) 10% sobre o valor do bem (se valor do bem acima de R$ 500,00), ou do valor constante da nota de empenho referente ao respectivo item, na hipótese de atraso por período superior ao previsto na alínea “C”. A partir do 5º (quinto) dia de atraso, poderá ser configurada a multa definida na alínea “f”.

F) 15 % sobre o valor do bem (se valor do bem acima de R$ 500,00), ou do valor constante da nota de empenho referente ao respectivo item, no caso de deixar de substituir ou reparar o objeto que apresentar defeitos de fabricação durante o período de garantia.

G) 35% sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Os materiais deverão ser entregues em sua totalidade, em até 15 (quinze) dias, a contar da data de envio da ordem de compra ou empenho, junto ao Almoxarifado, localizado na Rua das Indústrias, fundos do pavilhão industrial, junto a Secretaria de Obras do Município de Fazenda Vilanova, de segunda a sexta-feira, no horário das 7h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min. Os materiais serão utilizados durante um período de 06 (seis) meses, conforme a necessidade das secretarias municipais.

6. MODELO DE GESTÃO DO OBJETO

6.1 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal 1.317/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Fazenda Vilanova, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021” 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado em até 15(quinze dias) após o recebimento definitivo atestado na nota fiscal, após a comprovada adequação ao Edital e proposta.

8.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 204.240,12 (duzentos e quatro mil e duzentos e quarenta reais e doze centavos).

	Item
	Descrição
	UN
	QTDE.
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	01
	Água Sanitária 5L

- Composição: Hipoclorito de Sódio, Hidróxido de Sódio,Carbonato de Cálcio e Água;
- Princípio Ativo: Hipoclorito de Sódio (Teor de Cloro Ativo 2,0% à 2,5%), incolor, lavagem e alvejante de roupas, banheiros, pias, pisos. Embalagem plástica de 02 litros, branca dotada de tampa com lacre, devendo atender a NBR 13390/2006. O produto deverá estampar no rótulo o número do registro no ministério da saúde, marca, volume líquido, nome do fabricante, endereço completo, nome e registro do técnico responsável pelo produto, número de SAC (serviço de atendimento ao consumidor), composição química qualitativa e teor do princípio ativo em percentual peso por peso (p/p). número do lote, data de fabricação e 

prazo de validade do produto presentes no corpo ou no rótulo da embalagem.

Validade: mínimo 24 meses a partir da entrega.  


	Frasco

5L
	404
	7,33


	2.961,32



	02
	Álcool etílico hidratado, liquido, 70º INPM, límpido, para uso doméstico, com concentração hidroalcoolica de 70º INPM, aplicação: uso médico-hospitalar, limpeza doméstica em geral (desinfetante), sem fragrância. o produto deverá estampar no rótulo a frase “produto notificado na ANVISA/MS”, o nome do fabricante ou importador, endereço completo, nome do técnico responsável pelo produto, composição unidade 3.000 269941 química e o número do telefone do serviço de atendimento ao consumidor (SAC), número do lote, data de fabricação e prazo de validade do produto presentes no corpo ou no rótulo da embalagem, prazo de validade não inferior a 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de entrega pelo fornecedor, embalagem plástica de 1litro devendo atender a NBR 5991/97, tampa com lacre. Acondicionamento: em caixas de papelão, LACRADAS contendo no máximo 12 unidades.


	Frasco 1L
	1.042
	6,34
	6.606,28

	03
	Álcool gel, 70º

Material: álcool etílico hidratado, Tipo: gel sanitizante, Aplicação: produto limpeza doméstica, Características Adicionais: neutralizante, espessante e grau cosmético, Normas técnicas: registro no ministério da saúde, Unidade de Fornecimento: Embalagem de 5 Litros, o nome do fabricante ou importador, endereço completo, nome do técnico responsável pelo produto, composição química e o número do telefone do serviço de atendimento ao consumidor (SAC). Número do lote, data de fabricação e prazo de validade do produto presentes no corpo ou no rótulo da embalagem. Prazo de validade não inferior a 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de entrega pelo fornecedor. Embalagem plástica de 5litros. Neutro, de forma não transferir odor ao objeto da assepsia deve atender a NBR 5991/97, tampa com lacre. 


	Frasco 5L
	24
	33,46
	803,04

	04
	Alvejante sem cloro 5L
	Galão
	15
	23,55
	353,25

	05
	Amaciante de roupa 

Composição Química: Tensoativo Catiônico, Coadjuvantes, Conservante, Opacificante, Corante, Fragrância e Água. Componente Ativo: Metil Sulfato de Metil di(Etilcebato) 2 Hidroxietil Amônio.Fragrância lavanda. O produto deverá estampar no rótulo a frase “produto notificado na ANVISA/MS”, o nome do fabricante ou importador, endereço completo, nome do técnico responsável pelo produto, composição unidade química e o número do telefone do serviço de atendimento ao consumidor (SAC). Número do lote, data de fabricação e prazo de validade do produto presentes no corpo ou no rótulo da embalagem. Prazo de validade não inferior a 24 (vinte e quatro) meses a contar da data de entrega pelo fornecedor. Embalagem plástica de 2 litros deve atender a NBR5991/97, tampa com lacre.

Acondicionamento: em caixas de papelão, LACRADAS contendo no máximo 12 unidades
	Frasco 2L
	196
	6,86
	1.344,56

	06
	Balde Plástico Reforçado Polipropileno 20 Litros com Alça de Metal

Polipropileno, Cor: Variada
	Un
	39
	15,90
	620,10

	07
	Bobina de filme plástico PVC 38cmx1000m, 12 micras
	un
	20
	104,52
	2.090,40

	08
	Borrifador 500 ml, com bico dosador para controlar o fluxo do jato. Ideal para pulverizar água ou álcool líquido.
	un
	51
	9,51
	485,01

	09
	Cabo extensor para vassoura 1,6m
	un
	17
	42,59
	724,03

	10
	Cera liquida 750ml incolor

Composição: Parafina, Cera de Carnaúba, Monoestearato de Sorbitano, Ácido Esteárico, Monoetanolamina, Monoestearato de Glicerina, Álcool Ceto Estearílico, Resina, Amoníaco, Preservante, Corante, Fragrância e Água.
	un
	74
	9,51
	703,74

	11
	Copo descartável 200ml, super reforçado, cristal, pacote 100un. Copo descartável de poliestireno, para líquidos frios ou quentes, capacidade 200ml. Temperatura máxima de uso 100ºC

Acondicionamento: em caixas de papelão, LACRADAS contendo no máximo 25x100 unidades
	Pac. 100un
	274
	6,76
	1.852,24

	12
	Desinfetante nos perfumes eucalipto, jasmim, limão, lavanda. Composição: Cloreto de Didecil Dimetil Amônio, Cloreto de Alquil Dimetil Benzil Amônio, Coadjuvantes, 5-cloro-2-metil isotiazolin-3-ona, 2-metil-4 isotiazolin-3-ona, Corante, Fragrância e Água. 
- Componentes Ativos: Cloreto de Didecil Dimetil Amônio/Cloreto de Alquil Dimetil Benzil Amônio – 0,27% p/p. Acondicionamento: em caixas de papelão, LACRADAS contendo no máximo 6 unidades. Galão 5 L. Validade: mínimo 24 meses a partir da entrega.

	Frasco 5L
	516
	5,37
	2.770,92

	13
	Detergente líquido 500ml – lava louças

Composição: componente ativo, glicerina, coadjuvantes, conservante, sequestrante, espessantes, branqueador óptico, corante, fragrância e veículo. Fragrâncias: Coco, limão, maçã e neutro.

Acondicionamento: em caixas de papelão, LACRADAS contendo no máximo 24 unidades.

Validade: mínimo 24 meses a partir da entrega.
	Frasco 500mL
	1.112
	2,65
	2.946,80

	14
	Dispenser porta papel higiênico rolo 300m

Produzida a partir de polipropileno 100% reciclado, característica atóxica com visor para verificação do nível de reabastecimento.  Específico para rolos de papel higiênico de no mínimo 300m x 10cm. - A base deve ser fixada com parafusos. Medidas mínimas:  Altura = 23,3cm Largura = 21,5cm, Profundidade11,5cm, cor branca. Deve acompanhar: Parafusos; Buchas plásticas. Chave ou trava de segurança.
	Un
	14
	41,94
	587,16

	15
	Escova multi uso
Cerdas resistentes para remoção de sujeira pesada, base em plástico, tamanho aproximado: altura 4,1cm, largura 6,6cm e comprimento 11,6cm.
	Un
	42
	3,58
	150,36

	16
	Escova sanitária 

Com cerdas em formato circular, permite que a escova limpe as bordas do vaso sanitário. Com suporte para armazenagem da escova.
	Un
	73
	6,54
	477,42

	17
	Esfregão de aço 

Utilizada para limpezas pesadas (alumínio, ferro) e sujeiras mais impregnadas, 100% aço inoxidável. não enferruja
	Un
	380
	1,76
	668,80

	18
	Esponja dupla-face multiuso, Manta não tecido, de fibras sintéticas, unidas com resina a prova d’água, impregnada com mineral abrasivo e aderida a espuma de poliuretano com bactericida. 100x71x20mm, bicolor: lado verde de fibra abrasiva para limpeza mais difícil e lado amarelo de esponja macia para limpeza mais delicada.
	Un
	685
	0,70
	479,50

	19
	Flanela para limpeza, alaranjada, com costuras nas laterais, 100% algodão, alta absorção de umidade, medindo no mínimo 40cm x 60cm.
	Un
	295
	2,32
	684,40

	20
	Fósforo  
A caixa deve possuir característica áspera, semelhante a uma lixa, composta das seguintes substâncias: dextrina, fósforo vermelho, Sb2S3 (trissulfeto de antimônio). A ponta do palito composta por enxofre, um agente oxidante e cola tamanho mínimo 3cm Pacote com 10cx c/no mínimo 40 palitos cada.
	Pacote
	18
	3,44
	61,92

	21
	Guardanapo de papel

Tamanho mínimo 20x20cm, 100% celulose100% virgem, branco neve, não reciclado, alta qualidade.
	PCT
	220
	2,66
	585,20

	22
	Inseticida aerossol
Mínimo 360ml, de uso doméstico a base de água. Composição: Cifenotrina-s 0,12% p/p; metoflutrina 0,03% p/p; destilados (petróleo); hidratados leves; antioxidante; conservantes; emulsificantes; espessante; propelente; solvente; água. Para mosquitos, baratas e pequenos insetos.
	un
	50
	9,78
	489,00

	23
	Isqueiro 

Grande 8cm, acende 3.000 vezes, Selo holográfico do INMETRO que garante originalidade, qualidade e segurança. Colorido.
	Un
	51
	5,00
	255,00

	24
	Lã de aço, 60g com 8 un
	Pct
	165
	2,67
	440,55

	25
	Limpa vidros, spray com 500ml, com pulverizador
	Un
	76
	3,71
	281,96

	26
	Limpador multiuso 5L 

para remover muitos tipos de sujeiras como: Fuligem, Gordura da Cozinha, Óleo, Poeira, Batom, Base facial, Lápis, Molho de tomate, Café, Caneta hidrocor, Caneta permanente, Graxa, Marca de dedos. Pode ser utilizado em diversos tipos de superfícies como: Azulejos, Esmaltados, Paredes, Vidro, Inox, Cerâmica, Espelho, Plásticos, Acrílicos, Metais, Ladrilhos, Pisos e Superfícies Laváveis, Composição: tensoativos catiônicos e não iônicos alcalinizantes, solvente glicólico, preservante, fragrância e água - teor ativos> aprox. 4,0%; ph (25°c): 11,5 a 12,5; densidade aproximada: 1,0 g/ml; aspecto físico líquido.

	Galão
	170
	13,80
	2.346

	27
	Limpeza pesada 5L.

Líquido límpido, transparente, de coloração avermelhada e odor cáustico. Classe química dos ativos: tensoativos não-iônicos e ácido inorgânico. Teor de ingredientes ativos: 25%. Especificações Técnicas Cor: vermelha. Ph (sol 1%)1,5 Densidade1,04 a 1,05.

Validade: mínimo 24 meses a partir da entrega


	Galão 5L
	292
	38,22
	11.160,24

	28
	Lixeira plástica 7L, com tampa e pedal,  

fabricada em Polietileno de Alta Densidade (PEAD) ou Polipropileno (PP).
	un
	40
	32,58
	1.303,20

	29
	Lixeira plástica 50L, com tampa e pedal

Fabricada em Polietileno de Alta Densidade (PEAD) ou Polipropileno (PP).
	un
	46
	85,25
	3.921,50

	30
	Lustra moveis 200ML

Embalagem plástica. Cera Microcristalina. Cera de Parafina, Silicone. Emulsificante, Espessante, Derivado de Isotiasolinona, solventes, alifáticos, fragrância e Água.  Validade: mínimo 24 meses a partir da entrega.
	Un
	84
	4,01
	336,84

	31
	Luvas de látex, tamanho G 

Forrada com flocos de algodão, na cor amarela e com bainha no punho. Obs.: protege contra riscos químicos, tais como: detergentes, sabões, amoníacos e similares.
	par
	50
	2,90
	145,00

	32
	Luvas de látex, tamanho M

Forrada com flocos de algodão, na cor amarela e com bainha no punho. Obs.: protege contra riscos químicos, tais como: detergentes, sabões, amoníacos e similares.
	par
	685
	3,01
	2.061,85

	33
	Luvas de látex, tamanho P

Forrada com flocos de algodão, na cor amarela e com bainha no punho. Obs.: protege contra riscos químicos, tais como: detergentes, sabões, amoníacos e similares.
	par
	65
	9,38
	609,70

	34
	Luva para procedimento não cirúrgico – Tam M 

Caixa c/100un
	Caixa
	79
	14,53
	1.147,87

	35
	Naftalina, em bolas, pacote com 50g
	un
	48
	2,70
	129,60

	36
	Odorizador de ambientes 360ml,

Perfumes: lavanda, cítrico, talco, flores do campo e flor de algodão.
	un
	222
	10,90
	2.419,80

	37
	Pá de lixo pequena de plástico
	Un
	118
	4,93
	581,74

	38
	Pano de chão branco, tipo saco de algodão alvejado ou cru, 100% algodão, tamanho mínimo 50cmx70cm.
	Un
	247
	4,60
	1.136,20

	39
	Pano de limpeza tipo perfex – pacote c/5 unidades

Tamanho mínimo: 60x33cm
	Pacote
	67
	2,86
	191,62

	40
	Pano de prato 

Em tecido 100% algodão Saco Alvejado medindo no mínimo 70x50cm.
	Un
	237
	3,94
	933,78

	41
	Papel Higiênico

Branco luxo, neutro, 100% fibra celulose virgem, folha simples de alta qualidade, macio, resistente e absorvente, não reciclado. Pacote com 4 rolos de 30m x10cm cada.


	Pct
	215
	2,88
	619,20

	42
	Papel Higiênico

Branco luxo, neutro, 100% fibra celulose virgem, folha simples de alta qualidade, macio, resistente e absorvente, não reciclado.  Pacote/fardo/caixa c/8 rolos de 300m x 9cm cada, gramatura 20g/m².
	Fardo
	462
	54,81
	25.322,22

	43
	Papel toalha, interfolhas, 100% celulose virgem, branco luxo, não reciclado, alta qualidade, tamanho mínimo 20x21cm. Pacotes c/1000fls cada.
	Pct
	2.142
	12,27
	26.282,34

	44
	Papel Toalha para cozinha

Folha picotada dupla, tamanho mínimo 19x22cm, rolo com no mínimo 50 toalhas cada. Pacote c/2 rolos.
	Pacotes c/ 2 rolos
	187
	4,52
	845,24

	45
	Pedra Sanitária 

Desodorizante sanitário, caixa com uma unidade cada, no mínimo 25g, com suporte.
	Caixa c/1 un
	359
	1,78
	639,02

	46
	Prendedor de roupa, plástico, embalagem com 12un
	Un
	38
	2,62
	99,56

	47
	Rodo de plástico

Tamanho mínimo 40cm, com duas borrachas em EVA, com cabo em madeira plastificado


	Un
	49
	6,85
	335,65

	48
	Sabão em barra de glicerina

Pacote com 5 un de 200g cada
	Pct
	77
	11,75
	904,75

	49
	Sabão líquido (lava roupas) 5L
Neutro, concentrado, para roupas, composto por tensoativo aniônico, alcalinizante, branqueador óptico, espessante, sequestrante, conservante, fragrância, corante e veículo. Galão de 5 litros.

Validade: mínimo 24 meses a partir da entrega.


	Galão 5 L
	249
	25,56
	6.364,44

	50
	Sabonete líquido 1L 

com PH neutro, glicerinado, com bico dosador. Produto biodegradável aprovado pela ANVISA.
Validade: mínimo 24 meses a partir da entrega


	Frasco 1L
	24
	10,85
	260,40

	51
	Sabonete líquido 5L 

com PH neutro, glicerinado, com bico dosador. Produto biodegradável aprovado pela ANVISA.  Galão de 5L

Validade: mínimo 24 meses a partir da entrega


	Galão 5L
	202
	18,20
	3.676,40

	52
	Saco para amostra de alimentos

Estéril para coleta de amostras de alimentos, líquidos e sólidos. Produzidos em polietileno resistente de alta densidade, cor transparente, possuem tarja para escrever as informações da coleta e fios de aço inox no lado superior para facilitar seu fechamento. Dimensão aproximada: 12 cm x 30 cm e espessura 0,010 micras. Acondicionado em embalagem primária de plástico resistente e lacrada com quantidade aproximada de 800 sacos. Deve apresentar no rótulo nome do fabricante e ou importador, endereço completo e telefone, composição dos produtos, instrução de armazenamento, advertência e uso, validade, telefone do SAC, o número de notificação da ANVISA e ou registo do Ministério da Saúde. Atender as condições gerais da NBR 14865 e NBR 1320 da ABN, RDC 178/2001 e Resolução 105/1999. Categoria: RESTAURANTES / DESCARTÁVEIS

	Pct c/800un
	15
	108,84
	1.632,60

	53
	Saco para embalar alimentos 10kg 

Feito material reforçado, Sacos plástico para Freezer; transparente, picotados, rolo com no mínimo 400 sacos.
	Rolo
	19
	43,79
	832,01

	54
	Saco para embalar alimentos 5kg - Feito material reforçado, Sacos plástico para Freezer; transparente, picotado, rolo com 100 sacos, 28 cm x 42 cm
	Rolo
	33
	6,89
	227,37

	55
	Saco para embalar alimentos 2kg - Feito material reforçado, Sacos plástico para Freezer; transparente, picotado, rolo com 100 sacos, 20 cm x 35 cm
	Rolo
	21
	7,95
	166,95

	56
	Saco para resíduos infectantes, 100 litros, cor branco, com tarja para identificação do tipo de lixo, com lacre ABNT. Produzido, armazenado e distribuído conforme legislação em vigor, Norma ABNT 9194, NBR 7500 e Anvisa 306. Matéria prima: polietileno de alta densidade (PEAD) virgem. Pacote c/100un.
	Pct
	500
	32,18
	16.090,00

	57
	Saco para resíduos infectantes, 50 litros, cor branco, com tarja para identificação do tipo de lixo, com lacre ABNT. Produzido, armazenado e distribuído conforme legislação em vigor, Norma ABNT 9194, NBR 7500 e Anvisa 306.

Matéria prima: polietileno de alta densidade (PEAD) virgem. 
	Pct
	250
	35,56
	8.890,00

	58
	Saco para lixo 100L

De plástico biodegradável, resistente e impermeável, com capacidade de 100 litros, suportando 20 kg, medindo no mínimo 105 cm de altura, 75 cm de largura c/ variação tolerada de +/- 1cm, na cor preta, no mínimo 10 micras e suas condições deverão estar de acordo com a NBR 9191:2008 e alterações posteriores, com rotulagem adequada na embalagem de acondicionamento. Pacote com 100un.
	Pct
	1.583
	24,97
	39.527,51

	59
	Saco para lixo 200L
Saco para acondicionamento de lixo doméstico, com capacidade nominal de armazenamento 200l/40kg, largura 95, altura 150, espessura mínima de 20 micras, confeccionado com resina termoplástica e apresentando solda contínua homogênea, classe I, cor preto, embalagem pacote com 100 sacos devendo conter a identificação da marca e do fabricante, conforme norma da ABNT-NBR 9191.
	Pct
	34
	58,60
	1.992,40

	60
	Saco para lixo 20L  

Saco de lixo p/uso doméstico, de polietileno, com capacidade de 20 litros, medindo aproximadamente (40 x 60) cm (L x A), com espessura de no mínimo 8 micras, preto, sem timbre, com ausência de furos, rotulagem apropriada na embalagem de acondicionamento. Pacote com 100 un.
	Pct
	52
	8,33
	433,16

	61
	Saco para lixo 50L
Saco de lixo p/uso doméstico, de polietileno, reforçado, fundo reto, com capacidade de 50 litros, medindo (63 x 80) cm (l x a), preto, e suas condições deverão estar de acordo com a NBR 9191:2008 e alterações posteriores, pacote ou rolo c/100un.
	Pct
	380
	14,66
	5.570,80

	62
	Saponáceo cremoso 

Composição: tensoativos aniônico, alcalinizante, agente abrasivo, agente de branqueamento e essência (pinho, limão). Exclusivo sistema de tampa abre-fecha. Acondicionamento: em caixas de papelão, LACRADAS contendo no máximo 12 unidades. Validade: mínimo 24 meses a partir da entrega.
	Frasco 300mL
	187
	4,41
	824,67

	63
	Saponáceo em pó
Composição: tensoativos aniônico, alcalinizante, agente abrasivo, agente de branqueamento e essência (pinho, limão). Exclusivo sistema de tampa abre-fecha. Acondicionamento: em caixas de papelão, LACRADAS contendo no máximo 12 unidades. Validade: mínimo 24 meses a partir da entrega.
	Frasco 300g
	15
	3,83
	57,45

	64
	Toalha de rosto 

Felpuda, cor escura; Tamanho mínimo: 45cmx70cm, 100% algodão.
	Un
	97
	14,53
	1.409,41

	65
	Toalha de banho 

Felpuda, cor escura; Tamanho mínimo: 135cmx70cm, 100% algodão. Tamanho mínimo 70X135cm
	un
	19
	27,52
	522,88

	66
	Touca descartável

TNT, sanfonada, com elástico, pacote c/100 un.
	Pacote
	43
	9,16
	393,88

	67
	Vassoura de nylon com cabo 

Vassoura com cerdas de nylon, base em plástico resistente, dimensão mínima de 27cm x 5 cm, com cerdas de nylon medindo 9cm, com quantidade mínima de 100 tufos. O cabo deverá ser revestido de plástico com comprimento mínimo de 1,20 cm.
	Un
	107
	9,87
	1.056,09

	68
	Vassoura de palha

Com cabo, palhas 100% natural,3 fios, cerdas no mínimo 60cm.
	Un
	42
	33,71
	1.415,82


9.2 Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 1.322/2023, que “Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Fazenda Vilanova, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

9.3 A pesquisa se preços foi realizado junto a Plataforma Banco de Preços, observando o estipulado no Art. 5º do Decreto Municipal nº 1.322/2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das seguintes dotações orçamentárias:

04.122.0004.2013 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração

12.365.0008.2027 - Manutenção da Educação Infantil - Creche

12.365.0010.2032 - Manutenção da Educação Infantil - Pré Escola

12.361.0012.2038 - Manutenção do Ensino Fundamental

10.301.0018.2060 - Manutenção do Sistema de Saúde

20.122.0026.2082 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Agricultura

15.122.0030.2094 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Obras

Fazenda Vilanova, 16 de fevereiro de 2024.

Franciele da Rosa Mallmann

Secretária da Administração e Fazenda

Graciela Manini de Azevedo

Secretária da Saúde e Atenção Social

Fabricio Meneghini

Secretário da Educação, Cultura, Turismo e Desporto

Nei de Quadros Costa

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Marcos Adriano Lerner

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente
ANEXO II 

(MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS)

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..../2024
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão Eletrônico nº ................, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:

Nome da empresa:  _____________________________________________________________

Endereço: _____________________________________________________________________

Cidade:______________________________ CNPJ N°: ______________________________

Fone: _________________     E-mail:   ______________________________________________

Nome da pessoa para contato: ____________________________________________________

E-mail: ________________________________________________________________________

Conta Bancária/Agência: _________________________________________________________

OBJETO: Aquisição de material de limpeza:

	Item
	PRODUTO
	Unidade
	Quant.
	Marca
	Preço Unit.
	Total R$

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


2. CONDIÇÕES GERAIS
2.1 - A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.

Valor Total Proposta (por extenso)

2.2 - O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre o fornecimento.

LOCAL E DATA

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE

Rod. Br 386- km 368 – Av. Rio Grande do Sul, 100 – Centro – Fazenda Vilanova – RS CEP: 95875-000

Fone: 51 3609-2100 CNPJ: 01.607.509/0001-60

www.fazendavilanova.rs.gov.br / 
E-mail: administracao@fazendavilanova.rs.gov.br


